
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A expansão da banda larga fixa na região e as “demais infraestruturas” 



 

 

 



1. Compartilhamento perante as Concessionárias de Energia Elétrica:  
 Pontos de Ocupação nos Postes; 

 E compartilhamento dos próprios pontos de fixação entre prestadoras; 

 

2. Utilização das Faixas de Domínio: 

 DER/DNIT; e Concessionárias que exploram as Rodovias (Contrato de Concessão); 

 

3. Utilização do Direito de Passagem: 

 Utilizar do direito de passagem em propriedade privada e em áreas municipais; 

 

4. Outros Tipos de Compartilhamento: 

 Compartilhamento de Fibras dentro de um mesmo cabo, espaço em Torres e dutos 

subterrâneos; 

 

5.  Faixas de Frequência*: 

 

 

 

 

FORMA DE UTILIZAÇÃO DAS INFRAESTRUTURAS: 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

- Como é que eu vou passar a minha “FIBRA”? 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

Com isso temos dois problemas centrais na utilização de 

infraestruturas para a expansão da banda larga fixa: 

 

a) A regularização no uso dos postes a preços justos e razoáveis; 

 

b) Uso das faixas de domínio e exercício do direito de passagem, 

ambos sem custos; 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Criação da Resolução Conjunta Anatel e Aneel – 004/2014; 

 

 







 

 

Estudo FGV (ano 2.000) 

(delimitando a forma de composição do preço e o valor – Metodologia de Cálculo); 

 

N=5 

 

 

 

R$? 





 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 AÇÕES JUDICIAIS DEPOIS DA CRIAÇÃO DO PREÇO DE REFERÊNCIA: 
 

PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA: 
 

 

 

 

 

 

 
 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO COMPARTILHAMENTO DE POSTES VALOR CONTRATUAL RESOLUÇÃO CONJUNTA 

ANEEL E ANATEL Nº 04/2014 PREÇO REFERÊNCIA. - A questão de compartilhamento de postes é tratada pelo art. 73 da 

Lei nº 9.472/97 (Lei Geral de Telecomunicações), nos seguintes termos: “As prestadoras de serviços de telecomunicação 

de interesse coletivo terão direito à utilização de postes, dutos, condutos e servidões pertencentes ou controlados por 

prestadoras de serviços de telecomunicações ou de outros serviços de interesse público, de forma não discriminatória e a 

preços e condições justas e razoáveis; - A despeito da Resolução Conjunto nº 1/99 ter estipulado uma regra geral de 

remuneração, pautando-se por princípios da isonomia e da livre competição, a Resolução Conjunta da Aneel e Anatel nº 

04/2014 passou a regulamentar a matéria de forma mais específica em relação à precificação; - Estabelecida a precificação 

de referência para os contratos de compartilhamento de postes, esta deve ser observada, ainda que o contrato firmado 

entre as partes seja anterior à sua vigência. Como bem destacado pelo D. Magistrado a quo, as determinações emanadas 

dos agentes reguladores obrigam os regulados, diante da natureza de tais entes. RECURSO IMPROVIDO.”  

 

“III – CONCLUSÃO  

1. Deste modo, presentes os requisitos legais, DEFIRO a antecipação da tutela de urgência para determinar à CEMIG 

DISTRIBUIÇÃO S/A, que aplique o preço de referência e ato contínuo a celebração do contrato de compartilhamento de 

infraestrutura n. 00000052/2018, com a consequente aplicação do preço de referência estabelecido na Resolução Conjunta 

004/2014, atualizado na quantia de R$ 4,12 (quatro reais e doze centavos) por Ponto de Fixação.” (29.01.19) 

 



 

 

 

DECISÃO DE MÉRITO: 

 

PRIMEIRA INSTÂNCIA: 

“As agências reguladoras são conhecedoras da realidade do mercado e da condição financeira e estrutural não só das 

operadoras do sistema elétrico como também das operadoras de TV a cabo. A confluência desse conhecimento 

resultou no valor sugerido na Resolução Conjunto 04, que certamente não pode ser ignorado. Desse modo, se 

as próprias agências reguladoras dos serviços entendem que o valor estipulado em resolução própria seria 

razoável a remunerar a empresa proprietária dos postes e hábil a ser suportado pela empresa de prestação de 

serviço de TV a cabo, torna dispensável qualquer outra pericia sobre o assunto” . 

 

SEGUNDA INSTÂNCIA: 

”Desta forma, subscrevo o entendimento a que chegou o Magistrado de primeiro grau, no sentido de que o 

valor sugerido pelo perito, através da Resolução Conjunta 04 de 2014 da ANEEL/ANATEL, é o valor adequado 

para a solução do caso em análise: a uma, porque se encontra em patamar justo e razoável para ambas as 

partes; a duas, porque constitui "verdadeiro meio termo" aos preços sugeridos”. 

 

“1. Locação – Bem móvel – Revisional – Compartilhamento de infraestrutura entre empresas 

concessionária de energia elétrica e de televisão a cabo (locação de postes) - Preço elevado 

do aluguel – Revisão – Cabimento, para o fim de apurar preço justo e razoável, nos termos da 

Lei Geral de Telecomunicações – Autora concessionária e outorgada pelo Poder Público que conduz à 

conclusão de que o serviço prestado é de interesse público. 2. Perícia que bem fundamentou suas 

conclusões, aplicando o melhor método de apuração do aluguel para o caso dos autos – Ré que, 

ademais, não justificou tecnicamente a desvalia do critério adotado – Resolução conjunta invocada 

no recurso que é posterior ao contrato dos autos e se aplica a contratações futuras. (...)- 

Provimento parcial dos recursos.”  

 

 

 

 

 

  



 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Lei das Antenas – Lei 13.116 de 2015; 

 

 



 

 

 



 

 

 









Obrigado! 
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